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PROCESSO LICITATÓRIO N. 79/2022 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.012/2022 
REGISTRO DE PREÇO N.008/2022 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Iomerê/SC, 

sediada na Rua João Rech, n. 500, Centro, Iomerê/SC, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, para formar ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do 

Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 dedezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Decreto Municipal n° 850 de 02 de Janeiro de 

2009, Decreto municipal n° 2142 de 14 de Julho de 2022, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 07h30min do dia 18 de novembro de 2022 até às 

17h00min do dia 01 de dezembro de 2022 

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: até às 17h00min do dia 28 de novembro de 2022. 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: às 09h00min do dia 02 de dezembro de 2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 

 

1 - DO OBJETO 
1.1 – O presente pregão tem como objeto, formação de ata de registro de preços para 

AQUISIÇÃO DE MÓVEIS ESPECÍFICOS PARA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTE, conforme o descritivo constante no termo de referência anexo I. 
 

1.2 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste edital em seu anexo I quanto às especificações do objeto. 
 

1.3 – PARA A CORRETA COTAÇÃO E POSTERIOR EXECUÇÃO DO OBJETO, SE 

MOSTRA DE SUMA IMPORTÂNCIA QUE OS LICITANTES, INTERESSADOS EM 

PARTICIPAR DESTE CERTAME, LEIAM TODO O EDITAL INCLUSIVE SEUS ANEXOS. 

NENHUMA IMPUGNAÇÃO A RESPEITO DESTE EDITAL SERÁ ACEITA FORA DO 

PRAZO OU DURANTE O CERTAME LICITATÓRIO. 

http://www.bll.org.br/
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2- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

2.1 Os fornecedores ficam vinculados a este edital licitatório, devendo respeitar todas as disposições 

aqui presentes, sob pena dos sansões cabíveis em lei. 
 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

 

3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil, até uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

 

3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 

Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa 

de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO 04) e 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 

marca e modelo (quando o produto ou serviço for do tipo que tenha marca/modelo) e em caso de 

itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do 

fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 

art.24 Parágrafo 5º. 

O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará à Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos 

de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, anexo 04. 
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3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 

no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 

a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 

conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 

45 da LC 123/2006. 

 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES: 

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
 

4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL 

- Bolsa De Licitações do Brasil. 

http://www.bll.org.br/
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4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso emqualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.8 A administração pública não irá arcar com qualquer custo, decorrente do cadastramento do 

fornecedor na plataforma de pregão eletrônico. 

 

4.9 É de inteira responsabilidade do fornecedor atentar-se quanto aos requisitos exigidos para 

o seu cadastramento na plataforma de pregão eletrônico, devendo em caso de dúvidas pertinentes a 

seu cadastro, entrar em contato com a Bolsa de Licitações do Brasil pelo fone (41) 3097-4600, ou e- 

mail contato@bll.org.br. 

PARTICIPAÇÃO: 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário limite estabelecido. 

 

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seurepresentante; 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 

4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, noslimites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

mailto:contato@bll.org.br
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4.13.1  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.13.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.13.3  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.13.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.13.5  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.13.6  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.15 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos no Edital, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.16 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

4.17 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.18 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.19 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.20 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

mailto:contato@bll.org.br
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4.21 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após oencerramento do 

envio de lances. 

 

 
DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

4.22 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico (utilizando como base o modelo presente no anexo 03 deste edital) 

4.23 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.24 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.25 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.26 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.27 Poderão ser usadas DUAS casas decimais. 

4.28 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.28.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução do contrato. 

 

 
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

4.29 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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4.30 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

4.30.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.30.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.30.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.31 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

4.32 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

4.33 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.33.1 O lance deverá ser ofertado o menor valo GLOBAL. 

4.34 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.35 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

4.36 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

4.37 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 

pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 

4.37.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.37.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
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4.37.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.37.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública 

encerrar-se-á automaticamente. 

4.37.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

4.37.5.1.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

4.37.6 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.37.7 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

4.37.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

4.37.9 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

4.37.9.1.1 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.37.10 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma  vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 
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4.37.11 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.37.12 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

4.37.13 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

4.37.14 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

4.37.15 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

4.37.16 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

4.37.17 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no país; 

b) por empresas brasileiras; 

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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4.37.18 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

 
4.37.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

4.37.19.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

4.37.19.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que, no prazo de 

1 (UMA) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

4.37.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

 
5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

5.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

5.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1412/2021 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

5.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatórioda 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 



MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

Rua João Rech, 500 – Centro 
89.558-000 – Iomerê – SC 

  Fone: (49)3539-6000  

11 

 

 

 

 

 

5.2.2 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

 

5.2.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
5.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

5.3.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

 
5.3.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, poroutro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

5.4 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 

posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 

manufaturado nacional, nos termos do(s) Decreto(s) n° 7.816, de 28/09/2012. 

5.4.1 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

5.4.2 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

5.4.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.6 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

5.6.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

5.6.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.7 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

5.7.1 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

6.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências 

Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

6.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

6.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 

los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 
6.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

6.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

6.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada no ANEXO II, para fins de habilitação: 

6.5.1 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, (o que não se confunde com a 

não apresentação) a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 
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6.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.9 .Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

 
7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas.) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

7.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

7.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

7.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

7.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

7.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 
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7.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

7.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

7.7 Conforme disposto na lei 10.520/2002 art. 6°, o licitante deve apresentar a proposta, com 

validade de 60 dias, contados da sessão do pregão eletrônico. 

 

 
 

8. DOS RECURSOS 

8.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de uma hora, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

8.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

8.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

8.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

8.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando olicitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

8.1.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac- símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

11.1.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

11.1.2 O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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11.1.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 

11.1.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

11.1.5  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 
11.1.5.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
11.1.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

11.1.5.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçãoprevistos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
11.1.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conformeprevisão 

no instrumento contratual ou no termo de referência. 

 
11.1.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

11.1.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 
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12 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

13 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

O recebimento e fiscalização do objeto, ficará a cargo do Secretário Municipal de Agricultura, 

deste município 
 

14 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. E por fazer parte deste edital, tais exigências SÃO DE CUMPRIMENTO 

OBRIGATÓRIO, POR PARTE DOS LICITANTES. 
 

15 DO PAGAMENTO 
 

19.1 – As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto do presente contrato correrão a 

conta das dotações específicas do orçamento do exercício de 2022 de cada secretaria. 
 

19.2 O licitante deverá obrigatoriamente manter a sua proposta pelo prazo legal de 60 dias da 

abertura da sessão, conforme dispõem a lei do pregão eletrônico 10.520/2002 art. 6°. 
 

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 

licitante/adjudicatário que: 

16.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

16.1.2. apresentar documentação falsa; 

16.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5. não mantiver a proposta; 

16.1.6. cometer fraude fiscal; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas, ou cometer 

qualquer outro ato inidôneo durante a execução do serviço, ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 
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16.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

16.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedidasempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados 

16.3.4. Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem 

prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e 

danos decorrentes da recusa, ao licitante que: 

I. Apresentar declaração falsa: multa de 20% (vinte por cento). 

II. Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de 10% (dez por 

cento). 

III. Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de 20% (vinte 

por cento). 

IV. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado 

adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, 

bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização 

suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão 

de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Iomerê/SC, pelo prazo de até 2 

(dois) anos, garantida a ampla defesa. 

V) Multa de 20,00% (vinte por cento) do valor total do Contrato, ao licitante em caso 

de Rescisão Contratual por inadimplência da Contratada. 

 

16.3.5. Caberá multa moratória, nos seguintes termos: 

I. Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor total do contrato, em 

descumprimento as condições estabelecidas no edital e seus anexos, durante a 

execução dos serviços/entrega dos bens, até que se regularizem os descumprimentos. 

II. Multa de 0,2 % (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor Total do contrato, 

caso o serviço/bem seja entregue em atraso ou seja interrompido por culpa da empresa 

executora 

 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

16.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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16.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

16.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

 

16.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

16.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 

 
17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

17.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacão@iomerê.sc.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua João Rech, n° 

500 – Centro, Iomerê/SC setor de Licitações. SOMENTE SERÃO ACEITAS AS 

IMPUGNAÇÕES ENCAMINHADAS DENTRO DO PRAZO LEGAL. 

17.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

17.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, por intermédio do e-mail: 

licitacao@iomere.sc.gov.br. 

mailto:licitacao@iomere.sc.gov.br
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17.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

17.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

17.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

17.7 O licitante deve atentar-se para os prazos de impugnação. NÃO SERÃO ACEITAS 

QUAISQUER RECLAMAÇÕES OU IMPUGNAÇÕES REFERENTES AO EDITAL, APÓS 

O PRAZO PREVISTO OU DURANTE A SESSÃO DO PREGÃO. 

17.8 Os pedidos de impugnação devem ser encaminhados para o e-mail supracitado ou diretamente 

no endereço da prefeitura (colacionado acima). NÃO SERÃO ACEITAS QUAISQUER 

IMPUGNAÇÕES POR TELEFONE 

 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

18.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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18.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

18.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

18.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, 

nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. Também será disponibilizado no 

sitio eletrônico da prefeitura municipal; WWW.IOMERE.SC.GOV.BR 

18.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

18.12.2 ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

18.12.3 ANEXO III – Modelo de proposta; 

18.12.4 ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL 

18.12.5 ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

18.12.6 ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

18.12.7 ANEXO VII – Declaração Habilitação 

18.12.8 ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

18.12.9 ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

18.12.10 ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

18.12.11 ANEXO XI – Declaração Vínculo 

18.12.12 ANEXO XII – Minuta do Contrato/ATA 

http://www.bll.org.br/
http://www.iomere.sc.gov.br/
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Prefeita Municipal 

LUCI PERETTI 

 

 

 

 

Gustavo Ganzala de Almeida 
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1. DO OBJETO 

 

 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

Solicitamos licitação na modalidade, pregão eletrônico, para registro de preços, menor preço 
GLOBAL, para a AQUISIÇÃO DE MÓVEIS ESPECÍFICOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E ESPORTES, conforme o descritivo abaixo 

 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO VALOR  

UNIT  

VALOR 

TOTAL 

 

01 

 

100 

 

CONJUNTO ALUNO TAMANHO 06:  

 

Mesa: Laterais e suporte do porta livros confeccionado 

em tubo de aço secção oblonga de 29x58mm em chapa 

16(1,5mm). Travessa superior para fixação do tampo 

confeccionada em tubo de aço secção circular 31,75mm 

(1¼") chapa 16(1,5mm). Pés em tubo de aço secção 

circular 38mm (1½") em chapa 16(1,5mm). 

Fechamento com ponteiras e sapatas em polipropileno 

injetadas na cor azul, fixadas à estrutura através de 

rebites de repuxo diâmetro de 4.8x16mm. Nos moldes 

das ponteiras e sapatas da mesa deve ser grafado o 

símbolo internacional de reciclagem, apresentando o 

número identificador do polímero e o nome da empresa 

fabricante do componente injetado. As peças injetadas 

não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou 

partes cortantes. Nas partes metálicas deve ser aplicado 

tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à 

corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve possuir 

superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar 

pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos 

os encontros de tubos devem receber solda em todo o 

perímetro de união. Devem ser eliminados respingos ou 

irregularidade de solda, rebarbas e arredondados os 

cantos agudos.  Tampo (600x450mm) em madeira 

aglomerada (MDP) de 18mm  de espessura revestido na 

face superior em laminado melamínico de alta pressão, 

0,8mm de espessura, acabamento texturizado na cor 

cinza  e revestimento na face inferior em chapa de 

balanceamento - contra placa fenólica de 0,6mm. 

Aplicação de porcas garra com rosca métrica M6 e 

comprimento 10mm.  Fitas de bordo em PVC com 

"primer", acabamento texturizado na cor azul coladas 

 

633,30 

 

63.330,00
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com adesivo "hot melting", dimensões nominais de 

22mm (largura) x 2,5mm (espessura). Cantos 

arredondados. Fixação do tampo à estrutura através de 

06 porcas garra rosca métrica m6 (diâmetro 6mm), 06 

parafusos rosca métrica M6 (diâmetro 6mm), 

comprimento 47mm cabeça panela Philips. Porta livros 

(503x304mm) em polipropileno injetado na cor cinza. 

No molde do porta livros deve ser gravado o símbolo 

internacional de reciclagem, apresentando o número 

identificador do polímero e o nome da empresa 

fabricante do componente injetado. Fixação do porta 

livros à estrutura longitudinal através de rebites de 

repuxo. Pintura dos elementos metálicos com tinta em 

pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima de 40 microns na cor cinza. 

Na lateral direita da mesa, face externa deverá conter a 

identificação do padrão dimensional, através de processo 

de tampografia, tamanho 35x37mm. Altura da mesa: 

760mm. Apresentar junto à proposta de preços 

Certificado de Conformidade do INMETRO para o 

modelo especificado no edital de acordo com a Portaria 

401/2020 do Inmetro, acompanhado por declaração 

com a imagem do mobiliário, referente ao Certificado de 

Conformidade do Inmetro, emitido por OCP que 

comprove que o móvelé correspondente ao Certificado e 

atende as especificações do Edital; Certificado de 

Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, 

emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo 

para certificar o SGQ. O Certificado deverá conter o Selo 

do Inmetro e relatório de ensaio sobre corrosão e 

envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com 

a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 

(material metálico revestido e não revestido – corrosão 

por exposição à névoa salina e a atmosfera úmida 

saturada no mínimo 2180 horas, que contenha união 

soldada em tubo de aço industrial) avaliada conforme 

NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de 

empolamento d0 / t0 e grau de enferrujamento Ri 0 e 

Certificado de Conformidade de Processo de Preparação 

e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido pela ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu 

respectivo símbolo, conforme modelo de certificação 6 e 

PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas 

ABNT NBR ISO 4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / 

ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT 

NBR 11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 

14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 

15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 

15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 8095:2015 
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/ ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 

3363:2020 / / ASTM D 3359:2017; ABNT NBR 

10545:2014 e ASTM D 2794:(93)2019.  

 

 

Cadeira: Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 

14(1,90mm). Ponteiras e sapatas em polipropileno 

copolímero virgem, injetados na cor azul, fixadas à 

estrutura através de encaixe e pino expansor. Nos 

moldes das ponteiras e sapatas da cadeira deve ser 

grafado o símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do polímero e o 

nome da empresa fabricante do componente injetado. 

Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida 

epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, 

espessura mínima de 40 microns cor cinza. Assento 

(400x430mm) e encosto(396x198mm) em polipropileno 

copolímero virgem e sem cargas, injetados, moldados 

anatomicamente, pigmentados na cor azul. Fixação do 

assento e encosto à estrutura através de rebites de 

repuxo 4,8mm, comprimento 12mm. Nos moldes do 

assento e encosto deve ser grafado com o símbolo 

internacional de reciclagem, apresentando o número 

identificador do polímero e o nome da empresa 

fabricante do componente injetado. As peças injetadas 

não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou 

partes cortantes. Nas partes metálicas deve ser aplicado 

tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à 

corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve possuir 

superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar 

pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos 

os encontros de tubos devem receber solda em todo o 

perímetro de união. Devem ser eliminados respingos ou 

irregularidade de solda, rebarbas e arredondados os 

cantos agudos. Na parte posterior do encosto deverá 

conter a identificação do padrão dimensional, através de 

processo de tampografia, tamanho 35x37mm. Altura do 

assento ao chão 460mm. 

 

 

02 

 

45 

CONJUNTO ALUNO TAMANHO 04:  

 

Mesa: Laterais e suporte do porta livros confeccionados 

em tubo de aço secção oblonga de 29x58mm em chapa 

16(1,5mm). Travessa superior para fixação do tampo 

confeccionada em tubo de aço secção circular 31,75mm 

(1¼") chapa 16(1,5mm). Pés em tubo de aço secção 

circular 38mm (1½") em chapa 16(1,5mm).  

Fechamento com ponteiras e sapatas em polipropileno 

injetadas na cor vermelha, fixadas à estrutura através 

de rebites de repuxo diâmetro de 4.8x16mm. Nos 

moldes das ponteiras e sapatas da mesa deve ser 

 

599,01 

 

26.955,45 
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grafado o símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do polímero e o 

nome da empresa fabricante do componente injetado. 

As peças injetadas não devem apresentar rebarbas, 

falhas de injeção ou partes cortantes. Nas partes 

metálicas deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso 

que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa 

salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, 

não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies 

ásperas ou escórias. Todos os encontros de tubos 

devem receber solda em todo o perímetro de união. 

Devem ser eliminados respingos ou irregularidade de 

solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos. 

Tampo (600x450mm) em madeira aglomerada (MDP) 

de 18mm de espessura revestido na face superior em 

laminado melamínico de alta pressão, 0,8mm de 

espessura, acabamento texturizado na cor cinza  e 

revestimento na face inferior em chapa de 

balanceamento - contra placa fenólica de 0,6mm. 

Aplicação de porcas garra com rosca métrica M6 e 

comprimento 10mm. Fitas de bordo em PVC com 

"primer", acabamento texturizado na cor vermelha 

coladas com adesivo "hot melting", dimensões nominais 

de 22mm (largura) x 2,5mm (espessura). Cantos 

arredondados. Fixação do tampo à estrutura através de 

06 porcas garra rosca métrica m6 (diâmetro 6mm), 06 

parafusos rosca métrica M6 (diâmetro 6mm), 

comprimento 47mm cabeça panela Philips. Porta livros 

(503x304mm) em polipropileno injetado na cor cinza. 

No molde do porta livros deve ser grafado com o 

símbolo internacional de reciclagem, apresentando o 

número identificador do polímero e o nome da empresa 

fabricante do componente injetado. Fixação do porta 

livros à estrutura longitudinal através de rebites de 

repuxo. Pintura dos elementos metálicos com tinta em 

pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima de 40 microns na cor cinza. 

Na lateral direita da mesa, face externa deverá conter a 

identificação do padrão dimensional, através de processo 

de tampografia, tamanho 35x37mm. Altura da mesa: 

640mm. Apresentar junto à proposta de preços 

Certificado de Conformidade do INMETRO para o 

modelo especificado no edital de acordo com a Portaria 

401/2020 do Inmetro, acompanhado por declaração 

com a imagem do mobiliário, referente ao Certificado de 

Conformidade do Inmetro, emitido por OCP que 

comprove que o móvelé correspondente ao Certificado e 

atende as especificações do Edital; Certificado de 

Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, 

emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo 
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para certificar o SGQ. O Certificado deverá conter o Selo 

do Inmetro e relatório de ensaio sobre corrosão e 

envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com 

a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 

(material metálico revestido e não revestido – corrosão 

por exposição à névoa salina e a atmosfera úmida 

saturada no mínimo 2180 horas, que contenha união 

soldada em tubo de aço industrial) avaliada conforme 

NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de 

empolamento d0 / t0 e grau de enferrujamento Ri 0 e 

Certificado de Conformidade de Processo de Preparação 

e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido pela ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas) com o seu 

respectivo símbolo, conforme modelo de certificação 6 e 

PE-289, atendendo aos requisitos aplicáveis das Normas 

ABNT NBR ISO 4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / 

ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT 

NBR 11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 

14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 

15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 

15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 8095:2015 

/ ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 

3363:2020 / / ASTM D 3359:2017; ABNT NBR 

10545:2014 e ASTM D 2794:(93)2019.  

 

Cadeira: Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 

14(1,90mm). Ponteiras, sapatas, assento e encosto em 

polipropileno copolímero virgem, injetados na cor 

vermelha, fixadas à estrutura através de encaixe e pino 

expansor. Nos moldes das ponteiras e sapatas da 

cadeira deve ser grafado o símbolo internacional de 

reciclagem, apresentando o número identificador do 

polímero e o nome da empresa fabricante do 

componente injetado. Pintura dos elementos metálicos 

com tinta em pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, 

polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 

microns na cor cinza. Assento (400x350mm) e encosto 

(396x198mm) em polipropileno copolímero virgem e 

sem cargas, injetados, moldados anatomicamente, 

pigmentados na cor vermelho. Fixação do assento e 

encosto à estrutura através de rebites de repuxo 

4,8mm, comprimento 16mm. Nos moldes do assento e 

encosto deve ser grafado com o símbolo internacional 

de reciclagem, apresentando o número identificador do 

polímero e o nome da empresa fabricante do 

componente injetado. As peças injetadas não devem 

apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes 

cortantes. Nas partes metálicas deve ser aplicado 

tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à 

corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve possuir 
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superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar 

pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos 

os encontros de tubos devem receber solda em todo o 

perímetro de união. Devem ser eliminados respingos ou 

irregularidade de solda, rebarbas e arredondados os 

cantos agudos. Na parte posterior do encosto deverá 

conter a identificação do padrão dimensional, através de 

processo de tampografia, tamanho 35x37mm. Altura do 

assento ao chão 380mm 

 

 

03 

 

12 

CONJUNTO PROFESSOR:  

 

Mesa: Laterais e suporte da saia em tubo de aço de 

29x58mm em chapa 16(1,5mm) e suporte da saia em 

tubo 25x60(parede 1,50mm). Travessa superior 

confeccionada em tubo de aço secção circular 31,75mm 

(1 ¼") chapa 16(1,5mm). Pés em tubo de aço secção 

circular 38mm (1 ½") em chapa 16(1,5mm).  

Fechamento com ponteiras e sapatas em polipropileno 

injetadas na cor cinza, fixadas à estrutura através de 

encaixe e rebites de repuxo 4.8x16mm.  Nos moldes 

das ponteiras e sapatas da mesa deve ser grafado o 

símbolo internacional de reciclagem, apresentando o 

número identificador do polímero e o nome da empresa 

fabricante do componente injetado. As peças injetadas 

não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou 

partes cortantes.  Nas partes metálicas deve ser 

aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure 

resistência à corrosão em câmara de névoa salina. Solda 

deve possuir superfície lisa e homogênea, não devendo 

apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas ou 

escórias. Todos os encontros de tubos devem receber 

solda em todo o perímetro de união. Devem ser 

eliminados respingos ou irregularidade de solda, 

rebarbas e arredondados os cantos agudos. 

Tampo(1200x650mm) em madeira aglomerada (MDP) 

de 18mm de espessura revestido na face superior em 

laminado melamínico de alta pressão, 0,8mm de 

espessura, acabamento texturizado na cor cinza e na 

face inferior em chapa de balanceamento - contra placa 

fenólica de 0,6mm.  Fitas de bordo em PVC com 

"primer", acabamento texturizado na cor cinza coladas 

com adesivo "hot melting", dimensões nominais de 

22mm(largura) x 3mm(espessura). Fixação do tampo à 

estrutura através de 06 porcas garra rosca métrica 

m6(diâmetro 6mm e comprimento 10mm), 06 

parafusos rosca métrica M6(diâmetro 6mm), 

comprimento 47mm cabeça panela Philips.  Painel 

frontal em madeira aglomerada (MDP), com espessura 

de 18mm, revestido nas duas faces em laminado 

melamínico de baixa pressão – BP, acabamento frost, na 

 

889,98 

 

10.679,76 



MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

Rua João Rech, 500 – Centro 
89.558-000 – Iomerê – SC 

  Fone: (49)3539-6000  

30 

 

 

cor cinza.  Dimensões acabadas de 250mm (largura) x 

1119mm (comprimento) x 18mm (espessura) 

admitindo-se tolerâncias de +/- 1mm para largura e 

comprimento e +/- 0,3mm para espessura. Fixação do 

painel à estrutura através de aletas de fixação em 

númenro de 06 chapa 14(parede 1,90mm) nas 

dimensões 35x25 e parafusos auto atarraxantes 

4.8x16mm. Pintura dos elementos metálicos com tinta 

em pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada 

em estufa, espessura mínima de 40 microns na cor 

cinza. Altura da mesa: 760mm. Apresentar junto à 

proposta de preços o Certificado de Conformidade do 

Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora 

esteja enquadrada no escopo para certificaro SGQ. O 

Certificado deverá conter o Selo do Inmetro, Certificado 

de Cadeia de Custódia para produtos de madeira (FSC), 

emitido por certificador reconhecido nacional ou 

internacionalmente em nome do fabricante do mobiliário 

e Relatório de ensaio emitido por laboratóriocredenciado 

pelo INMETRO, do esforço de tração de 12000kgf na 

região da solda.  

 

Cadeira: Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 

14 (1,90mm). Ponteiras e sapatas em polipropileno 

injetados na cor cinza, fixadas à estrutura através de 

encaixe e pino expansor. Nos moldes das ponteiras e 

sapatas da cadeira deve ser grafado o símbolo 

internacional de reciclagem, apresentando o número 

identificador do polímero e o nome da empresa 

fabricante do componente injetado. Pintura dos 

elementos metálicos com tinta em pó híbrida epóxi, 

eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, 

espessura mínima de 40 microns na cor cinza. 

Assento(400x430mm) e encosto (396 x 198mm) em 

polipropileno copolímero virgem e sem cargas, 

injetados, moldados anatomicamente, pigmentados na 

cor cinza. Fixação do assento e encosto à estrutura 

através de rebites de repuxo 4,8mm, comprimento 

16mm. Nos moldes do assento e encosto deve ser 

grafado com o símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do polímero e o 

nome da empresa fabricante do componente injetado. 

As peças injetadas não devem apresentar rebarbas, 

falhas de injeção ou partes cortantes.  Nas partes 

metálicas deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso 

que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa 

salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, 

não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies 

ásperas ou escórias. Todos os encontros de tubos 

devem receber solda em todo o perímetro de união. 



MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

Rua João Rech, 500 – Centro 
89.558-000 – Iomerê – SC 

  Fone: (49)3539-6000  

31 

 

 

Devem ser eliminados respingos ou irregularidade de 

solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos. 

Altura do assento ao chão 460mm. 

 

 

04 

 

20 

ARMÁRIO ALTO 2 PORTAS: Confeccionado em MDP 

de 15 mm revestido em melamínico de baixa pressão, 

acabamento das bordas em perfil PVC. Móvel composto 

por duas portas individuais contendo fechaduras e 

chaves, internamente três prateleiras. Dimensões 

aproximadas: 1600x1000x420 mm (AxLxP).Apresentar 

junto à proposta de preços o Certificado de 

Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, 

emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo 

para certificaro SGQ. O Certificado deverá conter o Selo 

do Inmetro e Certificado de Cadeia de Custódia para 

produtos de madeira (FSC), emitido por certificador 

reconhecido nacional ou internacionalmente em nome 

do fabricante do mobiliário. 

 

 

1.369,60 

 

27.392,00 
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CAMINHA EMPILHAVEL COM PÉS ARTICULÁVEIS: 

Cama infantil, colorida, atóxica, constituída de duas (2) 

cabeceiras e dois (2)  pés de apoio articulável para 

evitar o envergamento e viabilizar o empilhamento, em 

material termoplástico pelo processo de injeção nas 

cores violeta, verde limão, laranja ou verde bandeira. 

Os pés seguem o mesmo desing das cabeceiras e estão 

localizados na parte central com funcionamento em 

ângulo de 90 (noventa) graus, o sistema de fixação não 

permite a remoção da mesma para maior 

segurança,cabeceiras e pés dotados de ponteiras de 

borracha, sendo  quatro (4) para cada cabeceira e dois 

(2) em cada pé, ou seja, um total de doze (12). As suas 

laterais compõem-se com dois (2) tubos oblongos 

16x30 em aço, espessura de 1,90 mm cada. Sistema de 

encaixe empilhável, com espaço de 5 cm entre uma tela 

e outra. Leito confeccionado em tela vazada com 

sistema de ventilação, antitranspirante, lavável, 

antifungo, anti-UV e antioxidante, confeccionada em 

tecido 100% poliéster empastado com PVC de alta 

resistência e  laterais seladas a quente. Sistema de 

fixação entre cabeceira/tela através de presilha e 

parafusos para plástico flangeado RI zincado branco 

medindo cada 3,5x12 mm, sendo um total de trinta 

(30) nesta medida, quinze (15) parafusos para cada 

presilha,  entre cabeceira/tubo, através de parafusos 

para plástico flangeado RI zincado branco, medindo 

cada 4,0 x 14 mm, sendo um total de 8 nesta medida, 

4  parafusos para cada tubo,  entre pé de apoio/tubo, 

através de suporte fixo, trava e parafusos para plástico 

flangeado RI zincado branco, medindo cada 4,00 x14 

 

608,97 

 

12.179,40 
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mm, sendo um total de 4, 2 parafusos para cada tubo. 

A caminha empilhavel é composta por módulos, este 

sistema permite que todos os seus componentes sejam 

repostos.  Faixa etária: 2 a 5 anos, até 55 kg. 

Comprimento: 1,26 m; largura 60 cm e altura 12 cm. 

Apresentar junto à proposta de preços Relatório de 

ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, 

do impacto IZOD em material polimérico das cabeceiras 

e pés de apoio articulável da caminha empilhável com 

resistência média ao impacto igual ou maior que 182 

J/m em nome da marca cotada na proposta. 

 

 

06 

 

05 

QUADRO BRANCO: Quadro lousa branca não 

magnética B+ (alta durabilidade de material, linha 

profissional, pode ser utilizado qualquer tipo de 

marcador para quadro branco, na nossa lousa, caso 

ainda fique resíduos no fundo após a limpeza com 

apagador a seco, é permitida a limpeza com álcool 

líquido 92.8°, que garante a limpeza total da sua 

superfície) fundo em MDF, moldura em alumínio com 

apoio para marcador e apagador, na medida 1,25 

X1,80m com suporte para fixação na parede (ganchos e 

cantoneiras). Não acompanha buchas e parafusos 

 

 

1311,40 

 

6.557,00 

 

07 

 

04 

CONJUNTO DE MESA RETANGULAR EMPILHÁVEL 

ADULTO: Estrutura em tubo de aço retangular 20x40 

(parede 1,50 mm), tipo monobloco (estrutura única) 

com cortes sob forma de ângulo permitem o encaixe da 

mesa tornando-a empilhável. Soldagem das partes 

metálicas pelo processo MIG em todo perímetro de 

união, junções com superfície lisa e homogênea, sem 

apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. 

Proteção da superfície com tratamento especial, 

anticorrosivo e pintura em epóxi-pó na cor preto. Tampo 

(2500x650 mm) em MDF de 18 mm de espessura 

revestido em laminado melamínico acabado nas bordas 

com PVC tipo "T", fixado a estrutura através 06 

chapinhas em aço medida 32x21x2 mm e de parafusos 

auto atarraxantes. Fechamento dos topos com 

ponteiras plásticas. Altura 750 mm. Apresentar junto à 

proposta de preços o Certificado de Conformidade do 

Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora 

esteja enquadrada no escopo para certificaro SGQ. O 

Certificado deverá conter o Selo do Inmetro e 

Certificado de Cadeia de Custódia para produtos de 

madeira (FSC), emitido por certificador reconhecido 

nacional ou internacionalmente em nome do fabricante 

do mobiliário e relatório de ensaio sobre corrosão e 

envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com 

 

3356,99 

 

13.427,96 
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a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 

(material metálico revestido e não revestido – corrosão 

por exposição à névoa salina e a atmosfera úmida 

saturada no mínimo 2180 horas, que contenha união 

soldada em tubo de aço industrial) avaliada conforme 

NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de 

empolamento d0 / t0 e grau de enferrujamento Ri 0. 8  

 

CADEIRA PE DE PATO LOSANGO:Estrutura em tubo 

de aço, pés em 1 ½” (parede 1,50mm), colunas em tubo 

29x58(parede 1,50mm). Uma travessa ligando as 

colunas em tubo 16x30(parede 1,06mm). Base do 

assento e encosto em tubo 20x20 (parede 1,20mm). 

Soldagem pelo processo MIG em todas as junções. 

Proteção da superfície com tratamento anticorrosivo e 

pintura em epóxi-pó cor cinza. Fechamento com 

ponteiras em resina cor azul. Assento (415x410mm) e 

encosto (435x245mm) com abas e superfície 

anatômica, em resina PP texturizado. Encosto com 

curvaturas anatômicas e três orifícios de ventilação em 

forma de losango estilizado em ângulo. Fixados à 

estrutura por parafusos invisíveis Mitoplastic 5x25. 

Altura do assento ao chão 440mm e altura do encosto 

ao chão 840mm. 

 

 

08 

 

15 

CONJUNTO DE MESA RETANGULAR EMPILHÁVEL 

ADULTO: Estrutura em tubo de aço retangular 20x40 

(parede 1,50 mm), tipo monobloco (estrutura única) 

com cortes sob forma de ângulo permitem o encaixe da 

mesa tornando-a empilhável. Soldagem das partes 

metálicas pelo processo MIG em todo perímetro de 

união, junções com superfície lisa e homogênea, sem 

apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. 

Proteção da superfície com tratamento especial, 

anticorrosivo e pintura em epóxi-pó na cor preto. Tampo 

(1400x650 mm) em MDF de 18 mm de espessura 

revestido em laminado melamínico acabado nas bordas 

com PVC tipo "T", fixado a estrutura através 06 

chapinhas em aço medida 32x21x2 mm e de parafusos 

auto atarraxantes. Fechamento dos topos com 

ponteiras plásticas. Altura 750 mm. Apresentar junto à 

proposta de preços o Certificado de Conformidade do 

Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora 

esteja enquadrada no escopo para certificaro SGQ. O 

Certificado deverá conter o Selo do Inmetro e 

Certificado de Cadeia de Custódia para produtos de 

madeira (FSC), emitido por certificador reconhecido 

nacional ou internacionalmente em nome do fabricante 

do mobiliário e relatório de ensaio sobre corrosão e 

envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido 

 

1401,49 

 

21.022,35 
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por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com 

a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 

(material metálico revestido e não revestido – corrosão 

por exposição à névoa salina e a atmosfera úmida 

saturada no mínimo 2180 horas, que contenha união 

soldada em tubo de aço industrial) avaliada conforme 

NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de 

empolamento d0 / t0 e grau de enferrujamento Ri 0. 2  

 

CADEIRA PE DE PATO LOSANGO:Estrutura em tubo 

de aço, pés em 1 ½” (parede 1,50mm), colunas em tubo 

29x58(parede 1,50mm). Uma travessa ligando as 

colunas em tubo 16x30(parede 1,06mm). Base do 

assento e encosto em tubo 20x20 (parede 1,20mm). 

Soldagem pelo processo MIG em todas as junções. 

Proteção da superfície com tratamento anticorrosivo e 

pintura em epóxi-pó cor cinza. Fechamento com 

ponteiras em resina cor azul. Assento (415x410mm) e 

encosto (435x245mm) com abas e superfície 

anatômica, em resina PP texturizado. Encosto com 

curvaturas anatômicas e três orifícios de ventilação em 

forma de losango estilizado em ângulo. Fixados à 

estrutura por parafusos invisíveis Mitoplastic 5x25. 

Altura do assento ao chão 440mm e altura do encosto 

ao chão 840mm. 
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Cama infantil em Espuma adaptável a qualquer 

ambiente e colchão, ideal para berçários, creches. 

Confeccionada em espuma de alta densidade, revestida 

em Corino, material de fácil limpeza e higienização. 

Dimensões da cama montada Altura 0,25 cm, Largura 

0,74 cm, Comprimento 1,34cm. Dimensões do colchão 

Altura 0,07 cm, Largura 0,60 cm ,Comprimento 1,20 

cm, Espuma densidade: 23, Peso aproximado do 

produto: 5 kg 

 

443,33 

 

8.866,60 

VALOR TOTAL 190.410,52 

 

 

 

 

1.3. As empresas vencedoras deverão seguir as seguintes especificações para prestar os 
serviços: 

 
a) o vencedor deverá seguir fielmente disposto no descritivo do objeto 
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2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3. DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 
b) Para a classificação, todos os itens devem estar de acordo com as normas do 

edital. Caso apenas 01 (um) item esteja em desconformidade, será 
desclassificada a empresa, passando às avaliações das licitantes 
subsequentes. 

 

c) A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ ENTREGAR OS OS MATERIAIS ATÉ O DIA 
30 DE JANEIRO DE 2023 – PRAZO IMPRORROGÁVEL. SOB PENA DE MULTA 
E DEMAIS SANSÕES CABÍVEIS. 

 
 
 
 
 

2.1.Móveis escolares para o centro de ensino de Iomerê – SC. 
 
 

3.1. As empresas vencedoras deverão seguir o disposto no edital e termo de referência, para 

entrega dos objetos e prestação dos serviços. 

3.2 O objeto do contrato deverá ser entregue, pelo vencedor em local designado pela 

prefeitura de Iomerê, devendo a empresa, seguir todos os parâmetr os exigidos pela 

administração pública. 

3.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, circunstanciado pelo 

 

RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO. 

3.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 2 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
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4. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

5. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
 

4.1 O objeto do presente Termo de Referência terá validade de 12 meses. 

4.2 Durante o período de vigência a contratada obrigar-se-á a substituir por produto 

equivalente ou reparar, sem ônus para o município, o objeto que apresentar defeitos ou 

incorreções resultantes da fabricação ou de sua correta utilização, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, a contar do dia seguinte ao da notificação de inconformidade. 

4.2.1 O pedido de substituição do objeto, durante o período de vigência, poderá ser 

formalizado por telefone, e-mail, ofício ou outro meio hábil de comunicação. 
 
 

5.1. O responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo são as secretarias do 

município. 

5.2. Será anotado em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

5.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. Realizar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade/ quantidade de material e/ou 

descrição dos serviços executados mencionadas (os) neste termo de referência; 

6.1.2. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte e, data de 

validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, (quando houver) deverão 

corresponder ao conteúdo. 

6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto/serviços com avarias ou defeitos, bem como corrigir os serviços não 

executados de acordo com o termo de referência e edital; 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação, sob pena de responsabilização; 

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for 

o caso. 

6.1.8. Realizar o transporte dos itens até o município, por sua conta e risco, sem 

qualquer custo adicional à administração, conforme as exigências deste edital; 

6.1.9. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração,prestando 

todos os esclarecimentos solicitados; 

6.1.10. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem 

subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por 

escrito da administração deste município. 

6.1.11. Arcar com qualquer despesa decorrente da prestação do serviço 

6. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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7. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.1.12. Proceder com a confecção e entrega do objeto, conforme, solicitado por esta 

administração. 

6.1.13. Todas as obrigações patronais e tributárias, serão de inteira 

responsabilidade da empresa contratada. 

6.1.14. ASSINAR O CONTRATO NO PRAZO DE DOIS DIAS ÚTEIS APÓS O ENVIO, SOB 

PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO E DEMAIS SANÇÕES PREVISTAS NO EDITAL 

LICITAÓRIO 

6.1.15. Será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer dano que possa 

ocorrer a terceiros, devido a falhas ocorridas no objeto. 

 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido/ serviço executado, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto/ execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.1.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa 

fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta; 

7.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

fornecedor; 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

Município de Iomerê, 16 de novembro de 2022. 
 
 
 

 

SECRETÁRIO 
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ANEXO II 

 

Exigências para Habilitação 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 79/2022 

1. HABILITAÇÃO 

 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da 

disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos 

deverão ser encaminhados exclusivamente pela plataforma do pregão eletrônico; 

 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1.2.1 Habilitação Jurídica 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

 

b) Cartão CNPJ. 

 

1.2.2. Regularidade Fiscal e trabalhista: 

 

a) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.; 

 

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 

 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 

 

d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS; 
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e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 

1.2.2.2 Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal, conforme modelo do anexo 6; 

 

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob 

as penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do 

Anexo 7; 

 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição 

Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 8; 

 

d) Declaração de responsabilidade conforme anexo 10 

 

e) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 

Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, 

conforme Anexo 11. 

 

1.2.2.2.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 
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1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão negativa falência e concordata (emitida no e-Saj e acompanhada da certidão 

emitida no e-Proc); 

 

1.2.4. Qualificação técnica 

 

a) Apresentar comprovante de aptidão (em nome do licitante) para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de 

atestado fornecido por entidade pública ou empresa privada (com identificação do 

emitente, descrição dos serviços executados e assinado por pessoa devidamente 

identificada, hábil a responder em nome do emitente. 

 

Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 

autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, nãosendo aceito 

qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas 

PERFEITAMENTE LEGÍVEIS. 

 

1.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

 

1.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, 

sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da 

documentação exigida para a habilitação. 

 

1.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 

alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 
executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 

apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

 

1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência 

de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 

(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

 

1.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

RESTRIÇÃO (o que não se confunde com a não apresentação) na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

1.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação 
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ANEXO III 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 79/2022 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, 

na Forma Eletrônica nº 000x/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 

REPRESENTANTE e CARGO:  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO TELEFONE e E-MAIL: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço GLOBAL e o preço UNITÁRIO por lote 
 

 

QTD UNID DESCRIÇÃO 
 

VALOR 

MÁXIMO 

 

 
01 

 

 
01 

   

 
xxxxx 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

 

 
 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
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Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 

como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA. 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE 

DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO IV 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 
 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão 

Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as 

disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 

participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 

nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos 

expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 

utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às 

taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento SistemaEletrônico 

de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 



MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

Rua João Rech, 500 – Centro 
89.558-000 – Iomerê – SC 

  Fone: (49)3539-6000  

47 

 

 

 

 

 
 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 

comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de 

negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou 

até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 

notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a 

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 
 

Local e data:     

 

 

 

 

   (Assinaturas 

autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR 

COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 

CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO V 

 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação 

– limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 

bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais 

(equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a 

adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante 

boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 

1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 

inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 

respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema dePREGÕES, 

não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. Acorretagem 

será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data:    

 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR 

COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 

CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2022 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº   , 

sediada. 

 

 
 

(Endereço Completo) 

 

 
 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº xx/2022 instaurada pela Prefeitura 

Municipal de IOMERÊ/SC, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 
 

(Local e Data) 

 

 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2022 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

 

 

CNPJ/MF Nº , sediada 
 

 

 

(Endereço Completo) 

 

 
 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VIII 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022 

 

 
 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

 
 

CNPJ/MF Nº , sediada 
 

 

 

(Endereço Completo) 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 

Federal nº 8666/93. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 
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ANEXO IX 

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022 

 

 
 

DECLARAÇÃO 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

 
 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos 

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, 

que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 
 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO X 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 
 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico 

n. 001/2022 da Prefeitura Municipal de IOMERÊ/SC que a 

empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas 

as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 

Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 
 

Local e data: 

 

 
 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO XI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022 

DECLARAÇÃO 

 

(Razão Social) 
 
 

 
CNPJ/MF Nº    

 

 

 

Sediada   

 

(Endereço Completo) 

 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade Eletrônica nº 001/2022, instaurada pelo Município de 

IOMERÊ/SC, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregadopúblico 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, inclusive 

autarquias. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data    

Local _ 

 

Nome do declarante    

 

RG   

 

CPF   
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ANEXO XII 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX 

 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante [RazaoSocialPromotor], inscrito no CNPJ nº 
[DocumentoPromotor], com endereço [EnderecoPromotor], na cidade de [CidadePromotor], neste 
ato representado pelo ordenador, [NomeAutoridade] portador da Cédula de Identidade nº 
[Documento2Autoridade], e inscrito no CPF/MF sob o nº [DocumentoAutoridade], nos termos da Lei 
nº 8.666/93, e suas alterações, da Lei 10.520/2002, dos Decretos Municipais nºs [Regulamento], e 
considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº [NumeroProcesso], homologado em 
[DataHomologacao], integrante  do Processo Administrativo nº [NumAdmProcesso], por 
deliberação do Pregoeiro  designado por  esta Municipalidade, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS da empresa [RazaoSocialParticipante], CNPJ nº[DocumentoParticipante], com endereço 
[EnderecoParticipante], CEP [CepParticipante],representada por [NomeRepresentante], Carteira de 
identidade nº [Documento2Representante], inscrito no CPF nº [DocumentoRepresentante], 
observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que 
seguem: 

 

1- DO OBJETO: 
 

1- A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de 
[Objeto] para atender a as necessidades do órgão contratante por [ValidadeContrato]. 

1.1- Do órgão contratante [NomeFantasiaPromotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 
REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 

 

1.2- As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus 
respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrições. 

 

2- DA VIGÊNCIA: 

 
2.1- A presente ATA terá vigência pelo prazo de [ValidadeContrato], a partir da data da sua 
publicidade; 

2.2- Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios,respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

 
3- DA VINCULAÇÃO: 
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3.1- O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei nº 10.520/2002,os 
Decretos Municipais nºs [Regulamento], bem como, no que couber, as determinações constantes 
da Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores alterações, e das demais normas que dispõemsobre a 
matéria. 

 
4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU 

HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 

 
4.1- As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser mantidas 
pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão 
contratante, a qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos 
apresentados quando daquelas fases. 

 
5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

 
5.1- Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, 
constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 

 

5.2- O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que 
os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição 
indispensável para a solicitação de aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial do Município. 

 
6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 
6.1- A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que 
se fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial atualizado desta ATA; 

 

6.2- Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do 
referido diploma legal; 

 
6.3- Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão 
contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as 
correções cabíveis; 

 
6.4- A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplicação das 
sanções previstas na presente ATA; 

 

6.5- A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) entregue(s); 
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6.6- A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que deverá ser entregue junto com o objeto da 
Licitação, pelo prazo de [ValidadeContrato] a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) 
pela Central de Abastecimento/SMS, entendendo como tal a data de adimplemento; 

 

6.7- A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 

 
6.8- Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada ao fornecimento 
dos materiais desde que obedecidas todas as suas condições, conforme previsão doEdital Licitatório 
que precedeu a sua formalização. 

 

7- DO PAGAMENTO: 

 
7.1- O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança 
apresentados pela contatada, num prazo máximo de [PrazoPagamento], contados da data do 
adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela 
fiscalização do órgão contratante, que deverá ocorrer após as verificações constantes do subitem 
10.2 desta ATA; 

 
7.2- Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, oórgão 
contratante efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada 
prestará os esclarecimentos necessários para liquidação do saldo devido; 

 

7.3- Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de 
Tributos e 
Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

 
7.4- Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá 
informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e 
código da agência; e número da conta corrente); 

 
7.5- Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração Pública, com 
a utilização de depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à futura contratada a 
emissão de duplicatas em função do acordo a ser celebrado. A emissão desse título decrédito, 
sem prejuízo das providências judiciais cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparávela emissão 
de “duplicatas simuladas”, demandará o sancionamento da contratada com uma das penas 
prescritas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n° 8.666/93, pelo fato desse ato enquadrar-se na 
situação disposta no inciso III, do art. 88, do mesmo diploma legal; 

 

7.6- O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da contratada, 
seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para comprovação de quese encontra 
em dia com suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da 
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Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e 
do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais; 

 
7.7- Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão pública 
pela matriz, com a conseqüente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJda filial, 
o pagamento só será realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade 

 

Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou 
apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 

 
7.8- Conforme disposto no artigo 38 do Decreto 93.872 de 23 de dezembro de 1986, alínea“d” 
do inciso XIV do artigo 40 da Lei 8.666/93, o pagamento pelos produtos poderá ser, conforme a 
necessidade no órgão contratante, antecipado, mediante a apresentação de seguro-garantia ou 
fiança bancária, no valor total da parcela adiantada. 

 
8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.1 As penalidades são as previstas no edital licitatório, QUE VINCULA ESTA ATA. 

 
9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1- O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 

9.1.1- O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2- O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

 
9.1.3- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento 
equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 

 
9.1.4- Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) ao(s) 
praticados(s) no mercado; 

 
9.1.5- Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão 
contratante; 

 

9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitados 
de cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, daLei nº 8.666/93. 

 
9.2- A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
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feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
ao processo de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação da defesa. 

 
9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, paratodos os efeitos, 
cancelado o preço registrado. 

 

10- DA FISCALIZAÇÃO: 

 
10.1- A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão 
contratante; 

 
10.2- A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por servidor 
habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 

 
10.2.1- Recusar o material em desacordo com o objeto; 

 
10.2.2- Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

 
10.2.3- Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados 
pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

 

10.2.4- Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do 
objeto. 

 

10.3- A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras 
dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação do 
cumprimento das condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 
(trinta) dias. As despesas decorrentes dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão 
contratante; 

 
10.4- A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

 
11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

 
11.1- Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA 
ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando 
vierem a afetar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto doacordo: 

 
11.1.1- Greve geral; 
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11.1.2- Calamidade pública; 
 

11.1.3- Interrupção dos meios de transporte; 
 

11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 
 

11.1.5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil 
Brasileiro. 

 
11.2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada 
perante o órgão contratante; 

 
11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 
ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este 
prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação 
de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

 
12- DA CONTRATAÇÃO: 

 

12.1- O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado 
através de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 

 

 
 
 

[NomeAutoridade] 
 

 
 

 

 

[RazaoSocialParticipante] 

 
 

[CidadePromotorSemUF], [DiaAtual] de [MesAtualNome] de [AnoAtual] 

 
 
 
 

DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS 


